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Jurisdicção criminal 

E' impt•escindi,·el o corpo de delicto em 
pl'ocesso pot• ct•ime de facto permanente. 

-Só se decreta a pt•onuncia havendo pleno 
conhecim~nto do delicto. 
-Requisitos do infanticídio. 

Vistos os au~o~, dou provimento ao recurso ex-ojjicio 
interposto do desp ,tcho de pronuncia a fls. 84, para o fi.m 
de julgar como julgo improcdente a denuncia. 

Exige a lei para a pronuncia do indiciado duas condi­
ções: pleno conl1ecimento do delicto, e indícios vehementes 
de quem seja o delinquente . Quando não se · verificam 
estas duas condiçõe:-; , manda a lei que o juiz declare nos 
autos por seu despacho que não julga procedente a queixa 
ou denuncia (Arts. 14-+ e 145 do Codigo do Processo Cri­
minal e z8G do Reg. n. 0 120 de 3r de janeiro de r8 .. p). 

Entre a prova estatuída para o conhecimento do crime e 
para conhecimento de quem seja o delinguente, vai grande 
differença; exigindo a lei no primeiro caso pleno conheci­
mento, e con tcn ta ndo-se no segundo com indicias velzementes. 

A ra zão da lei é clara. Néío tendo a justiça publica pleno 
conhecimento de que se houvesse praticado um crime, ti­
mida c vaci\lante seria sua marcha no processo, sem um 
ponto de partida seguro; e seria incurial sujeitar á prisão 

, e julgamento um inJividuo por um crime, de cuja exis­
tencia a propria justiça duvída. 

Verificada, porém, a existencia do crime, deve este ne­
cessariamente ter um autor; e, portanto, desde que appa­
reçam indícios vchementes de quem seja elle, reclama o 
direito e a ordem social que se submetta o indiciado a jul­
gament~, onde, attentos os recurs?s, mais lato:;, possa ser 
julgado mnoccnte, ou \·enha a ser Hrefragavelmcnte estabe­
lecida sua criminalidc1de. 

Para se chegar ao pleno conhecimento do crime, o meio 
é o corpo de dclicto, e por isso é impresc:ndivel e essencial 
esta peça do processo em delictos de facto permanente, 
quod plzysice delictum proba!. Se o corpo de delicto é a 
demonstração judicial da existencia do crime ou facto que 
se considera criminoso com todas as suas circumstancias, 

[RECURSO_1886_09_25]



-383-

como o define o Marquez de S. Vicente, constitue a base 
do procedimento criminal, sem o qual não é possível este 
procedimento (Ramalho, Processo Criminal, § 1 r 3 e se­
guintes). O corpo de delicto é que attesta a cu! pa, as teste­
munhas o delinquente, como já o dizia o Alvad de 4 de 
setembro de 1765 (Pimenta Bueno, Apontamentos sobre o 
processo criminal n . r 51)· 

Núo se pense que a regra geral acima estabelecida pód<: 
tr<Jzer como con sequencia a impuniJade do crime; pois a 
lei tomou provi.iencias no sentido de evitar esta conse­
q uencia, e creou excepção para a hypothese de não deixar 
o delicto vestígios, e para o caso e.n que estejam os yes­
tigios apagados quando o facto chegar ao conhecimento da 
autorida.ie, determinando que as testemunhas nos · casos 
figurados jurem tanto a respeito dofacto materi.1l, como a 
respeito de quem seja o seu autor (art. 47 da Lei de 3 de 
dezembro de 1841, e arts. 257, 2G4 e 265 do Reg. n. 120 

de 3 I de janeiro de 1 842). 
Ürd, no caso vertente, o crime infanticidio deixou vesti· 

gios, e até o cada ver do infante foi encontrado; entretanto, 
não se fez corpo de delicto directo, que não poJia ser sup­
prido pelos dizeres das testemunhas ; e mal andou a au­
tori.iade policial, deixando de o faz~r, quando so ube do 
facto criminoso, como era de seu dever, em vista do dis­
posto no art. 2S6 do Reg. n. 120 de 3 r de janeiro de r8.q.z, 
e peior ain.Ja o Dr. promotor, deixando de o requerer , 
antes de ter dado a denuncia, pois incumbe -lhe p1·omover 
to.ias as diligenci as necessarias ao dc<;cobrimento do crime 
c esclarecimento da justiç<I. 

Faltando o corpo de delicto, que constitue a base do pro· 
cedimcnto criminal, c não havendo portanto pleno conhe­
cimento do crime. como el(igc a lei, improcedente é a de­
nuncia, e a pronuncia infringia o disposto no ar~. qõ do 
Cod. do Proc Crim. lAcorJão do Supremo Tnbunal de 
Justiça de 6 de julho de r86r, em M.afra, Jurispndencia 
dos Tribunaes, vol ~o, pag. 5 r.) 

Sem corpo de delicto directo tornou-se impossível, na 
hypothesc dos autos , che,;5ar-se ao conhecimento de que ti­
vesse havido crime. Tres são as condicões do infanticídio : · 

Primo, que o infante tenln nascidÔ vivo, pois se nasce 
morto, as vwiencias só têm por objecto um cadavcr, e, se 
ha a intcnç;o de commetter o crime, e, portanto, o ele­
mento moral, falta o material, sem o que n ão ha crime-- a 
morte projuzida p~la violencia; secundo, que o infante 
seja recemnascido, do contrario o crime é um homicídio 
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ordin:1rio; tertio, que a morte tenha sido praticada volun­
tariamente. porquanto, se a morte resultar de negligencia, 
falta de. cuidado, imperícia, ou imp:-eviJencia, o delicto seni 
outro, e não o infanticídio .do CoJ. Crim. 

Mas, sem corp') de delicto directo nunca será possível 
averiguar :;e concorreram ao facto as circumstancias acima · 
apontadas constitutivas do infanticídio. 

Trata·se de demonstrar o assassinato de um recemnas­
cido : como, exclama Tardieu, na sua obra Etude sur l'ill­
{allticide, se poderia fazel-o, sem ter sob os olhos o cada­
ver do h1enino, S-:!111 que pelo exame directo se estabelecesse 
que elle nasceu vivo, e que morreu de morte violenta ? 

E' impr~scindivel a prova rigorosa do corpo de delicto 
directo. A inspecção do cadaver de um adulto póde bastar 
para autorisar a affirmação de que houve um homicídio ; 
mas, a do cadaver de um recem-nascido não, desde que as 
condições geraes de seu organismo não otferecem signaes 
sçnsiveis aos olhos de todos de- sua vida extra-uterina. 

E' de necessidade construir a prova por meio de indaga­
ções as mais cuida1losas e exactas, porque, se as vit1lencias 
foram exercidas sobre um infante nascido morto, faltaria a 
cssencia de facto do crime de homicídio, na phrase do exi­
mia Carrara, pela qual se exige que se tenh a interrompido 
o curso da vida de um ser humano, e o infanticídio não 
deixa de ser um homicídio . 

Não bastam inJici os e supposições, deduziJas da oc.culta­
ção da g1·avideí, ou da occultaçéío do parto, po is, em ma­
teria de corpo de dclicto, náo são admissíveis equipolencias 
e presumpçües. Esu é a doutrina corrente entre os crimi­
nalistas modernos; e já os antigos, como FJrinacio , Papo· 
nio, Crevelli e outros, pugnuram pela presumpção de ter 
nascido o infante morto, emquanto a accusaçáo por meio de 
signaes certos não provasse a vida extra-uterina da crea­
tura, e esta opinião. fundada sobre os princípios geraes do 
onus da prova em materia criminal, prevaleceu, como de­
vi a , e não admitte mais contestação razoavel. (Carrara, Corso 
de diritto criminal e, par!:! specz:ate, vol. 1 o, §.~ 1 2 2 o, 1 2 2 1 

e 1222.) 

Por conseguinte, em vista do exposto, e mais que dos 
autos const<~, revogo o despacho de pronuncia de ft. 8-t, e 
declaro in subsistentes todos os seus effeitos, pagas pela 
municipalidade as custas. 

Deixo de mandar cxhumar o cadaver, e proceder a corpo 
de dei icto, porque, decorrido q u:1si um anno da data do 
entcrramento (faltam apenas dias para comp1etal:-o), seria 
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infructifera a diligencia, não sendo mais possível chegar ao 
conhecimento da verdade. 

Não devendo restar do corpo mais do que o esqueleto, 
visto como os tecidos molles ou já desappareceram, ou se 
acharão em estado aJiantado de supo1·Uicacão cadm•erica, 
Jos tres elementos constitutivos do infanticídio, a saber tra­
tar-se de um recem-nasc:Jo, ter elle nascido vivo. e ser a 
sua morte devida a uma acção criminosa, não ha ·senão o 
primeiro, que é susceptível de verificação por todo o tempo, 
~m que existirem ossos, cujo exame attento e minucioso, 
relativamente a suas dimensões, e seu gráo de ossificação 
pôde offerecer dados valiosíssimos para a apreciação da 
idade do infante. 

Dependendo a prova da vida depois do nascimento dos 
ensaios de docimosia respiratoria, e mais especialmente de 
docimasia pulmonar, irrealisaveis nas condições em que 
devem estar os tecidos molles, ficaria absolutameute sem 
solução esta parte do problema quanto ao infanticídio. 

No tocante ao terceiro ponto, a morte devida a uma 
acção criminosa sómente no caso em que a causa da :norte 
tenha sido um traumatismo violento praticado sobre a 
cabeça da criança, produzindo fractura do craneo, reconhe­
cível em qualquer tempo, é que poderia aproveitar á acção 
judicial o corpo de delicto 1 mas, assim mesmo, se se des­
criminasse essa fractura de ontras, que podem resultar de 
accidentes ligados ao parto, ou de operações obst ~tricas 
desastradas. (r) 

Instruindo observo: 
Não podia o Dr. promotor publico offerecer, como fez, 

denuncia contra a ré, como incursa no art. rg8 do Cod. 
Crim. ~ porque, sendo o crime ahi capituhdo punido com 
a pena de prisão com tr~balho por um <: trcs annos, _é. 
afiançavel (art. 101 do Cod. do Proc. Crtm.), e nos cn­
mes afiancaveis é inadmissivel.a denuncia, salvo quando 
fôr o delinquente preso em flagrante delicto, não hn.vendo 
parte que o accuse. (Art. 74 ~§ 1 • e 6•, do Cod. do Pro­
cesso.) 

Communicado o inquerito ao Dr. promotor publico, o 

(1) Sempre desejoso de acertat·, e para tranq uillisat· a minha consciencia, 
recorri sobre t:sta questão ás luzes e proficiencia do muito ·il!ustrado 
Dr. Souza· Lima, pt•ofessor de medicina legal na faculdade do Rio de 
Janeiro. A opinião do mestre foi a que r.onsignei na senlença. A. S. Ex. 
meus sinceros agradecimentos. 
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que lhe cabia fazer era dar a denuncia, capitulando o facto 
· no arr. 197 do Cod. Crim., e deixar a investigações ulte­
riores o conhecimento da occultação da deshonra, como 
motivo determinante da accão criminosa. 

Quando muito poderia~ Dr. promotor, equiparando o 
offendido ás pessôas, a quem a lei em razão de sua mize­
rabilidade ou impossibilidade material de perseguir seu 
offensor dá um advogado gn~tuito na pessôa do promotor 
publico, offerecer queixa contra a ré, mas nunca denuncia 
como incursanoart. 198doCod. Crim., queo Dr. juiz 
municipal não devia ter recebido, e nem julgar procedente 
para o fim de pronunciar a ré. 

Tenho por muito recommendado ao Dr. promotor pu­
blico que, sempre que cheg·ar ao seu conhecimento a. no­
ticia da pratica de um crime, sem que a policia tenha feito 
corpo de delicto, requeira o incontinente, de modo a não 
repetir-se o que se deu neste processo; e ás autoridades 
policiaes e ao Or. juiz municipal tenho por muito recom­
mendada a observancia do disposto no art. r38 do Cod. do 
Pro c. Crim., e art. 266 do Reg. n. 120 de 3 I de janeiro 
de 1842. 

Pindamonhangaba, 2S de setembro de 1886.- Ped1·o 
Leão Velloso Filho. 

A despronuncia pot· pr.remprão ele acç.l:o 
não inhibe a instauração de um 2' processo 
contm·os mesmos in 1lividuos e pelo mesmo 
facto criminoso. 

HA.BEA.S-CORPUS 

Recorrente-Antonio B. Guedes. 
Reco1·ridos-José Ra_ymundo e outros. 

Juizo de Direito do Aracaty (Ceará) 

SENTENÇA 

Vistos, etc.: E' assento da ma teria, de que trata a 
petição á fi. 2 o art. 327 do Cod. do Proc., que de 
1nodo claro preceitúa, que aquelle que fôr uma vez 
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